- Pr.EFEITURA MUNICIPAL DA

ILHA DE
ITAMARACA

LEI MUNICIPAL N°. 1.086/2008

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DA
ILHA DE ITAMAARCA, ESTADO DE PERNAMBUCO, Faz saber
que a Cimara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

EMENTA: Dispde sobre a criagio de
Provimento de Notificagio Compulséria da
Violéncia contra a Mulher atendida em
Servicos de Urgéncia e Emergéncia
piiblicos e privados no Municipio da Ilha de
[tamaracd, e d4 outras providéncias.

Art. 1° - Fica criado o procedimento de Notificagio Compulsoria da
Violéncia contra a Mulher atendida em servigos de Urgéncia e Emergéncia
puablicos e privados no Municipio da [lha de ltamaraca.

Art. 2° - Os servicos de sande publicos e privados, que prestam
atendimento de urgéncia e emergéncia no dmbito do municipio, sdo
obrigados a notificar em formuldrio oficial todos os casos atendidos e
diagnosticados de violéncia contra a mulher, tipificados como violéncia
fisica, sexual ou doméstica, considerando para efeito desta Lei:

[. Violéncia fisica, agressio fisica sofrida fora do &mbito doméstico;
II. Violéncia sexual, o estupro ou abuso sexual, no espago doméstico ou
fora dele.
III. Violéncia doméstica, a agressdo praticada por um familiar contra
outro, ou por pessoas que habitem o mesmo teto ainda que ndo exista
relagdo de parentesco.

Art. 3° - O Poder Executivo Municipal deverd designar o orgdo
responsavel pela elaboragdo do Formulério de Notificacdo, que devera ser
aprovado pelo Conselho Municipal de Saude.
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§1°-0 pr'een‘chimentu da Nuﬂﬂcm;:ﬁo compulsoéria da Violéncia contra a
mulher sera feito pelo profissional de saiide que realizou o atendimento,

§2°- Caso no formulério de primeiro atendimento, no campo “Motivo de

ﬁtﬂﬂdl!]lﬁﬂtﬂ“, ndo tenha sido feito o diagnéstico de violéncia, qualquer

profissional de saiide que detectar que a mulher atendida sofreu violéncia,

daverﬁ comunicar o fato ao profissional responsével pela conducio do caso,

solicitar a corregdo do “Motivo de Atendimento” no prontuario, bem como

mchea‘ o formulério de Notificagdo Compulséria da Violéncia contra a
er.

Art. 4° : Os dad?s de preenchimento obrigatério que devem constar no
formulério de Notificagio Compulséria da Violéncia contra a Mulher séo:

L. Dados de identificagiio pessoal, como: Nome, Idade, Cor, Profissio e
Endereco;
II. Motivo de atendimento:
IIl. Descri¢do detalhada dos sintomas e das lesdes;
IV. Diagnésticos;
V. Cﬂn_duta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos
realizados.

Paragrafo Unico - A notificagdo Compulséria da Violéncia contra a Mulher
df::v?:rﬁ ser preenchido em trés vias, a 1* via ficard com a mulher atendida, a
2* via saﬂ encaminhada ao nicleo de assisténcia a mulher e a 3* via ficars
Arquivo Especial de Violéncia contra a Mulher da institui¢do de sainde
que prestou atendimento.

Art. 5" - A disponihilidad_e de dados do Arquivo Especial da Violéncia
ml}t:*a a mulher, dos servicos de saide e o da Secretaria Municipal de
Sfaudfi,udﬂerﬁn* obedecer rigorosamente a confidenciabilidade dos dados,
visando garantir a privacidade das mulheres. Poderfio, apenas, serem
disponibilizados para: %
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I. A pessoa que sofren violéncia, ou seu representante legal,
devidamente identificado, mediante solicitagdio pessoal por escrito:

II. Autoridade policial e judiciaria, mediante solicitagdo oficial;

lII. Pesquisadores (as) que pretendem realizar investigagbes cujo
Protocolo de Pesqmsa esteja devidamente autorizado por um Comité
de Etica em pesquisa (CEP), conforme o disposto nas Normas de
Etica em vigéncia no Brasil, mediante solicitagdo, por escrito, de

= aceasuaﬂsdaduseumdnmmmmnnqualmnsmquesuhnmhuma

hipétese serdo divulgados ou permita-se a identificagdo da pessoa
violentada.

Art. 6° - O ndo cumprimento do disposto na presente Lei, pelos servigos de
saide, implicard em sangdes de cardter administrativo aos responsaveis
pelo servigo piiblico e/ou pecunidrio as unidades de saide privadas,
conforme regulamentagdo a ser expedida pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 7° - Para aplicagio efetiva e eficaz dos dispositivos contidos na
presente Lei, o poder Executivo Municipal devera, sempre que possivel e
de acordo com as disponibilidades financeiras existentes, promover
capacitagio e treinamento para os profissionais da area, em todos os niveis,
para acolher e assistir as mulheres vitimas da violéncia de forma
humanizada e ética.

Art. 8° - As despesas decorrentes da execucio da presente Lei, correrdo por
conta de dotaglio orgamentéaria propria.

Art. 9° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagdio, revogando-se
as disposigdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DA ILHA DE
ITAMARACA, EM 18 de absil de 2008.
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